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Resumo 

 

Esta proposta de intervenção centra-se na abordagem de uma equipe de saúde a situações de violações de direitos 
da Pessoa Idosa no território do município de Piracuruca-PI. Os idosos tornam-se mais vulneráveis à violência na 

medida em que necessitam de maiores cuidados físicos ou apresentam dependência física ou mental. O convívio 

familiar estressante e cuidadores despreparados agravam esta situação, o que pode gerar quadros de negligência, 

maus-tratos, abandono, dentre outros tipos de violações de direitos a pessoa idosa. Profissionais de saúde estão em 

uma posição estratégica para identificar idosos em risco ou que já são vítimas de violência e realizar intervenções. 

Identificada a necessidade de qualificar o atendimento da equipe de saúde junto aos idosos em risco ou que já 

vivenciam situações que configuram violações de direito do idoso, foi elaborado plano operativo cujo objetivo 

centra-se em minimizar os índices de violações de direito deste público no território da Unidade Básica de Saúde 

referência deste estudo, através dos trabalhos de prevenção e notificação aos órgãos de proteção ao idoso existentes 

no município de Piracuruca. Pretende-se colaborar para o fortalecimento de práticas protetivas ao idoso no âmbito 

da saúde pública, promovendo maior visibilidade à temática através das ações desenvolvidas pela equipe de saúde 

da UBS junto à população atendida em seu território, assumindo de forma consolidada o protagonismo na 
vigilância ao idoso e no enfrentamento deste tipo de violação de direito.  

 

Palavras-chave: Violência. Idoso. Direito. Estratégia Saúde da Família. 

 

Abstract 

 

This intervention proposal focuses on the approach of a health team to situations of rights violations of the Elderly 

in the territory of the municipality of Piracuruca-PI. Older people become more vulnerable to violence as they 

require greater physical care or are physically or mentally dependent. Stressful family life and unprepared 

caregivers aggravate this situation, which can lead to neglect, abuse, abandonment, among other types of violations 

of rights to the elderly. Health professionals are in a strategic position to identify elderly people who are at risk or 

are already victims of violence and perform interventions. Identifying the need to qualify the healthcare team to 

assist elderly at risk or who already experience situations that constitute violations of the rights of the elderly, an 

operational plan was elaborated whose objective is to minimize the rates of violations of rights of this public in 

the territory. of the Basic Health Unit reference of this study, through the work of prevention and notification to 
the elderly protection agencies in the city of Piracuruca. It is intended to contribute to the strengthening of 

protective practices for the elderly in the public health context, promoting greater visibility to the theme through 

the actions developed by the UBS health team with the population served in its territory, taking a consolidated role 

in the surveillance of the elderly. elderly and coping with this type of violation of rights. 
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Introdução 

 

Esta proposta de estudo centra-se na abordagem de uma equipe de saúde a situações de 

violações de direitos da Pessoa Idosa no território do município de Piracuruca-PI. Localizado 

no norte do Estado do Piauí – Brasil, possui 129 anos, área territorial de 2.369,210 km² 

(IBGE/2018) e sua população estimada em 2018 era de 28. 703 hab/km² (IBGE/2018). O 

Serviço Público de Saúde de Piracuruca dispõe atualmente de: 13 Unidades Básicas de Saúde; 

01 Centro de Atenção Psicossocial; 01 Pronto Socorro; 01 Hospital Municipal; 01 Centro 

Médico do bairro Esplanada; 01 Centro Médico da Mulher; 01 Maternidade; 01 Centro de 

Medicina Especializada de Piracuruca (CEMEPI) e 01 Centro de Fisioterapia de Piracuruca 

(CEFIPI).  

 O curso de especialização em Saúde da família e comunidade da UNA-SUS/UFPI 

possibilitou aos discentes refletir e analisar deficiências e potencialidades encontradas no 

atendimento à população por parte das equipes de saúde de diversos municípios do Piauí. 

Dentre outros pontos importantes e que certamente também mereceriam atenção, percebeu-se 

que as violações de direito contra a pessoa idosa tem sido demanda recorrente no território e 

que geralmente são tratadas mais diretamente pelas unidades que compõem a Política Pública 

de Assistência Social no município. 

 Segundo o Censo IBGE de 2010, a população idosa brasileira é composta por 23 milhões 

de pessoas, totalizando 11,8% da população total do País. Ocorreu um aumento da expectativa 

de vida, o que representa uma importante conquista social e resulta da melhoria das condições 

de vida. Contudo, o envelhecimento da população brasileira tem produzindo demandas que 

requerem respostas do Estado e da sociedade, implicando novas formas de cuidado, que estão 

entrelaçadas também às mudanças na composição das famílias brasileiras, no papel da mulher 

no mercado de trabalho e na queda da taxa de fertilidade e na nupcialidade. São vários os novos 

desafios a serem enfrentados no cuidado à população idosa, dirigidos principalmente às 

políticas de saúde, da assistência social e da previdência social (Brasil, 2014). 

 O envelhecimento determina uma série de alterações fisiológicas, dentre outras, perda 

da massa muscular, diminuição do equilíbrio e dos reflexos posturais (Silva e Schneider, 2015). 

Logo, em muitos casos, para atividades que antes pareciam ser simples, os idosos passam a 

precisar de suporte e cuidados atentos e contínuos. 

 Oliveira et al (2018), apontam que no Brasil, a maioria dos idosos moram com a família, 

sendo esta considerada a principal fonte provedora de cuidados, que a priori, deveria facilitar 

o exercício de suas atividades diárias, como alimentação, higiene pessoal, aplicação de 



 

medicação de rotina e acompanhamento junto aos serviços de saúde entre outros, exceto a 

realização de técnicas ou procedimentos identificados como exclusivos de outras profissões 

legalmente estabelecidas. Os idosos tornam-se mais vulneráveis à violência na medida em que 

necessitam de maiores cuidados físicos ou apresentam dependência física ou mental. O 

convívio familiar estressante e cuidadores despreparados agravam esta situação, o que pode 

gerar quadros de negligência, maus-tratos, abandono, dentre outros tipos de violações de 

direitos a pessoa idosa. 

 Nesse contexto, os profissionais de saúde estão em uma posição estratégica para 

identificar idosos em risco ou que já são vítimas de violência e realizar as intervenções 

necessárias para que o cuidado integral volte a ser efetivado. Assim, este projeto de intervenção 

que tem como objetivo minimizar os índices de violações de direito contra o idoso no território 

da Unidade Básica de Saúde, através dos trabalhos de prevenção e notificação aos órgãos de 

proteção ao idoso existentes no município de Piracuruca realizados pela equipe de saúde, 

justifica-se na medida em que por vezes, os profissionais de saúde são os primeiros a ter contato 

com a situação, o que exige olhar atento, escuta sensível e conhecimento para que as medidas 

tomadas tenham efeito tanto na prevenção de novas situações de violência quanto na superação 

da vulnerabilidade vivida pelo idoso. 

 

Revisão de literatura 

 

 O envelhecimento populacional, fenômeno intimamente relacionado à redução da 

fecundidade, da queda nas taxas de mortalidade e do aumento da expectativa de vida, constitui-

se em um grande desafio para a saúde pública. Rocha et al (2018), analisa: 

 

Embora o aumento da longevidade e a melhoria da qualidade de vida sejam uma 

conquista inegável para a sociedade, a fragilidade, as modificações fisiológicas e certas 

patologias típicas da terceira idade tornam a pessoa idosa mais susceptível às violências, 

criando uma demanda maior para os serviços de saúde decorrente do aumento da 
morbidade, óbitos, traumas físicos e psicológicos. 

 

 

 Em seu art. 230, a Constituição da República Federativa do Brasil (1988) salienta que a 

família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito 

à vida. A aprovação de leis, como a Política Nacional do Idoso (1994), a qual cria os Conselhos 

do Idoso que também são órgãos responsáveis por assegurar direitos,  o Estatuto do Idoso 



 

(2003) e a Política Nacional da Saúde da Pessoa Idosa (2006), que garantem os direitos para a 

população idosa e obrigam o Estado na proteção dos mesmos, é, sem dúvida, um grande avanço 

para a sociedade. 

Em contraponto ao que se apresenta enquanto direito, existem condutas que precisam 

ser enfrentadas a fim de que os idosos brasileiros possam gozar de uma velhice segura, 

respeitada e valorizada. As violências contra a pessoa idosa podem ser visíveis ou invisíveis: as 

visíveis são as mortes e lesões; as invisíveis são aquelas que ocorrem sem machucar o corpo, 

mas provocam sofrimento, desesperança, depressão e medo. A maioria dessas últimas é 

incontável (Brasil, 2014). Nestas últimas, é possível destacar a negligência, os maus-tratos, o 

abandono e a violência psicológica.   

 O Estatuto do Idoso (2003) define que a violência é o contrário dos direitos, o que vem 

mencionado em todo o texto, mas particularmente no Capítulo II, art. 10, § 2 e § 3: 

 

O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 

moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, 

ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais (§ 2). É dever de todos zelar pela 

dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 

aterrorizante, vexatório ou constrangedor (§ 3). 

  

 A Organização Mundial de Saúde (OMS) por sua vez, define assim a violência contra a 

pessoa idosa: 

 

São ações ou omissões cometidas uma vez ou muitas vezes, prejudicando a integridade 

física e emocional da pessoa idosa, impedindo o desempenho de seu papel social. A 

violência acontece como uma quebra de expectativa positiva por parte das pessoas que 

a cercam, sobretudo dos filhos, dos cônjuges, dos parentes, dos cuidadores, da 

comunidade e da sociedade em geral (BRASIL, 2014). 

 

 No mesmo sentido, o Estatuto do Idoso (2003) aborda novamente as violações de 

direitos, em seu Capítulo IV, art. 19, §1, declarando que violência contra o idoso é qualquer 

ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento 

físico ou psicológico. Em seu artigo 4o, expressa também que nenhum idoso será objeto de 

qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado 

aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

 As violações de direitos do idoso podem se manifestar de várias formas: abuso físico, 

psicológico, sexual, abandono, negligência, abusos financeiros e ainda, autonegligência. Todos 

esses tipos de ação ou omissão podem provocar graves lesões físicas, emocionais e morte 

(Brasil, 2014). Rodrigues (2011) em seu estudo aponta que este tipo de violência pode ser 



 

favorecida por alguns fatores de risco como dependência financeira, física ou mental; cuidador 

usuário de drogas lícitas ou ilícitas; cuidador dependente financeiro; relação ruim com os 

familiares pré enfermidade; prática de violência contra familiares no passado; falta de apoio 

psicológico ao cuidador; excesso de responsabilidades do cuidador. 

 É válido destacar que no Manual de Enfrentamento à violência contra a pessoa idosa, 

elaborado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, no ano de 2014, a 

população idosa é considerada levando em conta sua divisão em pelo menos três grupos: (1) o 

dos saudáveis e autônomos; (2) o dos que embora sofram algum tipo ou mesmo vários tipos de 

doença, continuam a dar conta das tarefas da vida cotidiana, inclusive, trabalham; e (3) o dos 

que são dependentes por terem enfermidades físicas e mentais incapacitantes e, sobretudo, por 

sofrerem essas enfermidades num contexto de pobreza pessoal e familiar. O terceiro grupo seria 

o mais vulnerável no que diz respeito à vivência de violência. 

 Em Piracuruca – PI, negligência, abuso financeiro e violência psicológica, são os tipos 

de violações de direitos da pessoa idosa mais recorrentes. De acordo com informações do 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) do município, as demandas 

de violência contra o idoso em suas diferentes formas e as de violência sexual contra criança e 

adolescente equiparam-se no tocante à frequência com a qual são atendidas pelo serviço.  As 

denúncias chegam à unidade especializada por demanda espontânea e/ou por encaminhamentos 

da rede de proteção (disque 100, Conselho do Idoso, Ministério Público, Delegacia, Unidades 

de Saúde, Centros de Referência de Assistência Social – CRAS) sendo os serviços de saúde, 

especialmente os que compõe a Atenção Primária em Saúde ou Atenção Básica, essenciais para 

que casos de violência contra o idoso sejam identificados e passem a ser acompanhados a fim 

de que a situação de risco vivenciada seja superada. 

 O cuidado e proteção ao Idoso exige o envolvimento de diferentes atores sociais. No 

que diz respeito à saúde, pensá-la como ausência de doenças nesta população, a qual vive 

controlando por vezes várias comorbidades, levando em conta o cenário atual, não tem sido 

possível. Karsch (2003) diz que a frequência das doenças crônicas e a longevidade atual dos 

brasileiros são as duas principais causas do crescimento das taxas de idosos portadores de 

incapacidades. Deste modo, Ramos (2003) expõe que um idoso pode ser considerado saudável 

na medida em que consegue estabilizar suas enfermidades crônicas e manter sua autonomia. 

 No SUS -  Sistema Único de Saúde – a Atenção Básica (AB) é porta de entrada 

prioritária dos usuários e desempenha importante papel na estruturação da atenção à saúde 

como ordenadora e coordenadora do cuidado, a fim de garantir a continuidade das ações de 

saúde e a longitudinalidade do cuidado, além de contribuir para a organização dos pontos de 



 

atenção, com ampliação do acesso e qualificação do cuidado (BRASIL, 2014). Ainda de acordo 

com este mesmo manual elaborado pelo Ministério da Saúde em 2014, intitulado “Diretrizes 

para o cuidado das pessoas idosas no SUS: proposta de modelo de atenção integral”,  a pessoa 

idosa sempre estará vinculado à atenção básica ainda que seja assistida por outro ponto de 

atenção. Afirma: 

 

No elenco de ofertas, destaca-se a importância de ações e serviços de promoção, 

prevenção, proteção, diagnóstico e reabilitação da saúde, por meio da ampliação da 

cobertura vacinal, orientações sobre alimentação e nutrição, práticas de atividades 
físicas, orientação sobre prevenção e acompanhamento de vítimas de violência, 

prevenção de quedas, higiene e saúde bucal, autocuidado, prevenção de doenças 

sexualmente transmissíveis, orientação e acompanhamento das doenças crônicas, do 

sofrimento mental, decorrentes ou não do uso de álcool e outras drogas, dirigidas não 

só a pessoa idosa, mas também aos seus familiares e cuidadores, e 

fundamentalmente na assistência às condições clínicas mais comuns que adoecem o 

idoso. (BRASIL, 2014) 

 

 

 A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (2006) também define que a atenção à 

saúde dessa população terá como porta de entrada a Atenção Básica, embora o Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) e a Rede de Urgências e Emergências (UPAS e Pronto 

Atendimentos) também se configurem como portas de entrada para atendimento. 

 Deste modo, é possível compreender a importância das equipes de saúde, em especial 

as de Estratégia Saúde da Família (ESF) e do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 

embora este último não seja considerado porta de entrada do SUS, pela natureza do trabalho 

que realizam, no trabalho de identificação, prevenção e enfrentamento às violações de direito 

da pessoa idosa já que suas atuações seriam mais frequentes no dia-a-dia de indivíduos e 

famílias. 

 Embora seja um problema antigo, a violência contra o idoso teve sua notificação 

compulsória estabelecida mais recentemente. Apesar de já em 2003, o Estatuto do Idoso prever 

que os casos suspeitos ou confirmados de maus-tratos contra idosos fossem obrigatoriamente 

comunicados, apenas em 2011 foram surgindo outros dispositivos legais para fortalecer a 

exigência deste tipo de notificação. A violência passava a ser incluída na relação de doenças e 

agravos de notificação compulsória, em todos os serviços de saúde do território nacional, 

públicos e privados. Entretanto, atualmente a violência contra a pessoa idosa ainda tem sido 

pouco informada, permanecendo velada, subnotificada. O portal do DATASUS (Departamento 

de Informática do SUS), que tem como responsabilidade prover os órgãos do SUS de sistemas 

de informação e suporte de informática, necessários ao processo de planejamento, operação e 

controle, utilizando-se de dados do SINAN (Sistema de Informação de Agravos de 



 

Notificação), expõe que no município de Piracuruca – PI, no ano de 2017, último período 

lançado, no enquadre 'Violência doméstica, sexual e/ou outras violências' na faixa etária de 60 

anos e mais, não houve notificações de violência contra a pessoa idosa. Contudo, a equipe do 

CREAS do município realizou no mesmo período diversos atendimentos específicos dessa 

demanda, de casos suspeitos e/ou confirmados. Rocha et al (2018) comentam que uma maior 

quantidade de notificações em um território em detrimento de poucas notificações em outro, 

pode ser fruto de melhor vigilância e não necessariamente de um número maior de casos de 

violência. Dispositivos como o Disque 100, canal através do qual a população pode realizar 

denúncias, inclusive anônimas, quando há suspeita de violações de direitos, pode ter influência 

direta na quantidade de notificações, já que tem se consolidado como importante instrumento 

de dados estatísticos sobre violações de direitos humanos, incluindo a violência contra idosos. 

Rocha et al (2018) comentam também que os significados atribuídos à violência acabam 

repercutindo na identificação dos idosos que se encontram em situação de vulnerabilidade, 

influenciando condutas dos profissionais de saúde e da própria sociedade para informar a 

agressão. Somente a formalização de uma política não é capaz de fornecer garantias de 

proteção. Para que um direito seja consolidado faz-se necessário à sua apropriação pela 

população. Nessa perspectiva, a violência contra idosos é perpassada de fatos políticos, 

econômicos e culturais que hoje não facilitam seu enfrentamento. Contudo, tais circunstâncias 

podem também ser desconstruídas e superadas. 

 Torna-se importante mencionar que também a maioria dos idosos que sofre violência 

não solicita ajuda profissional, negam e mostram-se reticentes a admitir que estão sofrendo 

maus-tratos ou qualquer outro tipo de violação de direitos. Tal conduta é justificada por motivos 

de afetividade e parentesco com os agressores e ainda sentimentos de inutilidade e dependência, 

conforme sugere Sales et al (2014) em seu estudo. Lino et al (2019), também considera o 

constrangimento do idoso de relatar os episódios de violência sofridos, em virtude de culpa, 

medo do cuidador ou de ser institucionalizado. Oliveira et al (2018) sugerem que mesmo que o 

sentimento de medo e temor estejam presentes nos diálogos, os profissionais devem conversar, 

aliando-se ao idoso, de modo a ajudá-lo, estabelecendo um sentimento de confiança ao 

expressar suas angústias e possíveis situações de violência. 

 O Caderno de Atenção Básica nº 8 do Ministério da Saúde (2001), que trata da violência 

intrafamiliar, afirma que as equipes de Saúde da Família, ao lado de outros profissionais que 

lidam diretamente com a população, têm um papel relevante no sentido de dar maior 

visibilidade a esta problemática, visando a identificação de estratégias específicas para cada 

local. Todos os profissionais que têm acesso aos idosos podem atuar nesse reconhecimento de 



 

sinais preditivos e devem estar preparados para abordar, de forma preventiva as situações de 

violência e manejar os casos identificados. Lopes (2014), afirma que todos os membros da 

equipe deveriam ser capacitados para reconhecer os agravos de seu território. Assim, seria 

possível também acompanhar os diversos tipos de violência, incluindo as que acometem os 

idosos. Ocorre que, o profissional muitas vezes, por despreparo, o qual não se limita ao campo 

técnico, mas engloba também o medo de sofrer represália por parte do agressor, se sente 

impotente diante de um idoso vítima de violência, conforme salienta Borges (2016). Rocha et 

al (2018) aponta: 

 

que entre os entraves ao ato de notificar, estão: a precariedade de recursos públicos 

para apurar e dar alguma solução às situações denunciadas, a falta da retaguarda de 

uma rede de proteção, o desconhecimento do fluxo de notificação, bem como o pouco 

preparo técnico e emocional de profissionais para identificação dos casos. 

 

 Demandam-se capacitações, melhoria de estrutura para atuação das equipes e maior 

articulação entre diversos setores envolvidos como saúde, assistência social, etc., para que as 

intervenções necessárias sejam feitas de modo célere destacando a intersetorialidade 

imprescindível no que diz respeito à abordagem do idoso vítima de violência. A multiplicidade, 

falta de integração das fontes de informação e as altas taxas de sub-registro são também desafios 

a serem superados para que estimativas reais da ocorrência sejam obtidas de modo a auxiliar na 

vigilância e assistência para essa população (Rocha et al, 2018). 

 A abordagem do idoso vítima de violência inclui providências imediatas, avaliação, 

cuidados, reconhecimento dos obstáculos e de fatores que podem promover a superação da 

situação de risco. No tocante à recomendação de intervenções que também consta no Caderno 

de Atenção Básica nº 8 do Ministério da Saúde (2001), atividades comunitárias com foco em 

orientações sobre o cuidado dos idosos, direitos da pessoa idosa, são importantes no sentido de 

que podem reforçar o vínculo entre famílias, cuidadores, idosos e equipe de saúde ao tempo em 

que situações de violência podem ser prevenidas. Promover a melhor qualidade de vida 

possível, é o principal objetivo da intervenção das equipes em casos de violência contra o idoso. 

Deve ser feito um esforço quanto a preservação do espaço e vínculos familiares, respeitando a 

autonomia e vontade do idoso. Entretanto, a segurança da vítima de violência deve ser 

priorizada, incluindo a solicitação de hospitalização ou encaminhamento para abrigo ainda que 

temporariamente, se for o caso. Ao lado de cuidados de saúde que podem incluir atendimentos 

no domicílio, as equipes devem estimular os idosos atendidos em seu território quanto ao seu 



 

desenvolvimento pessoal e sua participação na vida social mediante formas de convívio e 

expressão, em centros de convivência ou outros espaços da comunidade, que ofertem ainda 

atividades culturais, de lazer e esportivas, que resgatem e valorizem suas histórias de vida e 

habilidades, inclusive através de ações intergeracionais. Outra medida considerada importante 

mencionada no caderno supracitado seria: 

  

o contato com órgãos estaduais, municipais e comunitários para os encaminhamentos 

sociais e jurídicos de proteção à vítima. Instâncias como a Delegacia do Idoso, 

serviços especializados no trabalho de promoção da cidadania de pessoas idosas, 

justiça, ações comunitárias e outros, podem contribuir significativamente para uma 

avaliação mais ampla e para a continuidade do atendimento. 

 

 Assim, levando em conta as informações e dados apresentados, torna-se indispensável 

o comprometimento e a capacitação adequada dos profissionais a fim promover a detecção 

precoce dos casos de violência contra o idoso para que sejam elaboradas estratégias de 

enfrentamento adequadas. 

 

Metodologia 

 

 Após realizar diagnóstico situacional junto a UBS de referência deste trabalho foi 

possível compreender melhor as condições de saúde da população atendida. Identificada a 

necessidade de qualificar o atendimento da equipe junto aos idosos em risco ou que já 

vivenciam situações que configuram violações de direito da pessoa idosa, realizou-se busca na 

literatura científica bem como em normativas nacionais a respeito do tema Violência contra a 

pessoa idosa a fim de subsidiar a elaboração de plano operativo que contribua no enfrentamento 

de tal problemática. De acordo com Campos, Faria e Santos (2010), a elaboração de um 

diagnóstico situacional, a identificação e priorização de problemas e a construção do plano de 

ação são etapas fundamentais no processo de planejamento.  Configura-se enquanto forma de 

enfrentar os problemas existentes em determinada realidade de maneira mais sistematizada, 

menos improvisada e, por isso mesmo, com mais chances de sucesso. 

 

 

 



 

Plano operativo 

 

SITUAÇÃO-

PROBLEMA 

OBJETIVOS PRAZO/META AÇÕES/ESTRATÉGIAS 

Ausência de 

atividades 

preventivas voltadas 

à violência contra o 

idoso no âmbito da 

UBS e 

desconhecimento 

dos profissionais e 

usuários do 

equipamento de 

saúde sobre quais 

órgãos compõem a 

rede municipal de 

proteção aos direitos 

pessoa idosa. 

 

Minimizar os 

índices de 

violações de 

direito contra o 

idoso no 

território adscrito 

da Unidade 

Básica de Saúde 

(UBS), através 

dos trabalhos de 

prevenção e 

notificação aos 

órgãos de 

proteção ao idoso 

existentes no 

município de 

Piracuruca 

realizados pela 

equipe de saúde. 

  

 

Até 90 dias, 

levando em conta 

calendário de 

atividades vigente. 

 

*Reunião de equipe com 

participação de profissional 

do CREAS, do Conselho 

Municipal do Idoso a fim 

de dialogar sobre a rede 

municipal de proteção ao 

idoso e o papel de cada 

setor no enfrentamento 

deste tipo de violação. 

  

*Realizar ao menos uma 

vez por semestre, 

atividades de caráter 

preventivo à violência 

contra a pessoa idosa no 

território da UBS. 

  

*Capacitações anuais a 

nível de Estado (provocar a 

gestão estadual sobre essa 

necessidade) ou Município 

e discussões de caso em 

equipe sempre que 

necessário. 

 

 

 

Considerações finais 

 

A efetivação do que estabelece uma legislação depende da postura cidadã de toda a 

população. Para combater a violência contra o idoso, a adequada atuação das equipes de saúde 

da Atenção Básica torna-se indispensável. Espera-se que através de ações sistemáticas na UBS 

de prevenção à violência contra o idoso, de capacitação regular da equipe de saúde, do devido 

conhecimento da rede de proteção aos direitos do idoso e da implementação de fluxo de ações 

a ser seguido nos casos suspeitos ou confirmados de violência contra o idoso, a questão seja 

vista como um problema que de fato precisa ser enfrentado também no âmbito a Política Pública 

de Saúde, que depende de todos os atores envolvidos no cuidado a este público a fim de que 

sejam minimizados os índices deste tipo de violação no território da UBS. 



 

 Logo, esta proposta de intervenção pretende colaborar para o fortalecimento de práticas 

protetivas ao idoso no âmbito da saúde pública, promovendo maior visibilidade à temática 

através das ações desenvolvidas pela equipe de saúde da UBS junto à população atendida em 

seu território, assumindo de forma consolidada o protagonismo na vigilância ao idoso e no 

enfrentamento deste tipo de violação de direito.  
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